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PPS questiona mudanca deregras par a acordos de leniéncia

O Partido Popular Socialista (PPS) questiona no Supremo Tribunal Federal a Medida Provisoria 703,
gue institui novas regras para acordos de leniéncia entre o poder publico e empresas sob investigagdo. A
sigla pede a concesséo de liminar para suspender integralmente a eficacia da norma, editadaem 18 de
dezembro de 2015.

Naacdo, o PPS argumenta que a medida provisoriaincorre em inconstitucionalidades material e formal
por regular matéria processual, ao alterar dispositivos da chamada Lei Anticorrupgdo (Lel 12.846/2013),
gue dispdem sobre acordos de leniéncia. Entre os dispositivos questionados esta o que permite a
celebracéo de acordos de cooperacdo sem a participacdo do Ministério Publico.

Nessa tipo de acordo, a pessoa juridica responsabilizada pela pratica de atos contra a administragdo
publica, nas esferas administrativa e civil, se compromete a auxiliar nainvestigagdo dos delitos. Em
troca, pode receber beneficios, como reducéo de penas e até isencéo do pagamento de multas.

Naavaliacdo do PPS, tal matéria de natureza processual — “ que pode fragilizar a atuacdo do Ministério
Pablico, principal instituicdo que atua em defesa do patrimonio pablico” — ndo poderia estar em vigor
sem o devido debate no Congresso Nacional.

Quanto a alegacéo de inconstitucionalidade formal, o PPS sustenta que a medida provisoria ndo
obedeceu aos critérios de relevancia e urgéncia previstos no artigo 62 da Constituicéo Federal.
Argumenta que o paragrafo 1°, inciso |, alinea‘b’, veda expressamente a edi¢do de medidas provisorias
gue versem sobre Direito Processual Penal e Processual Civil, mesmo a partir da promulgacéo da
Emenda Constitucional 32/2001.

Assim, 0 PPS pede a concesséo de liminar para suspender integralmente a eficacia da medida provisoria,
por considerar que ela pde em risco a seguranca juridica dos acordos de colaboracéo ja firmados. No
meérito pede a confirmacéo daliminar e a declaracéo definitiva de inconstitucionalidade da MP 703/2015.

A relatoria é da ministra Rosa Weber. Com informacfes da Assessoria de Imprensa do STF.
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